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RESUMO 

 
Esta revisão analisa a discrepância entre as recomendações ideais e a realidade 
prática do acompanhamento pós-parto e sua influência nos índices de amamentação 
exclusiva no Brasil. Embora o aleitamento materno exclusivo até os seis meses seja 
amplamente incentivado por diretrizes internacionais e nacionais, as taxas brasileiras 
permanecem abaixo das metas estabelecidas. O estudo identifica como fatores 
limitantes a descontinuidade do cuidado pós-parto, a fragmentação dos serviços de 
saúde e as barreiras socioeconômicas e culturais. Por meio de uma abordagem 
crítica baseada em revisão bibliográfica, demonstra-se que modelos de 
acompanhamento contínuo e multiprofissional – incluindo visitas domiciliares, 
suporte psicológico e intervenções na atenção primária – estão associados a 
melhores resultados na manutenção da amamentação exclusiva. Conclui-se que a 
efetividade das políticas públicas depende da integração entre evidências científicas, 
contextos locais e investimento em redes de apoio, apontando caminhos para reduzir 
a lacuna entre as recomendações ideais e a realidade das puérperas brasileiras. 
 
Palavras-chave: Amamentação exclusiva; Puerpério; Acompanhamento pós-parto. 
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ABSTRACT 

 
This review examines the gap between ideal recommendations and practical reality 
in postpartum care and its influence on exclusive breastfeeding rates in Brazil. 
Although exclusive breastfeeding for six months is widely promoted by international 
and national guidelines, Brazilian rates remain below established targets. The study 
identifies as limiting factors the discontinuity of postpartum care, fragmentation of 
health services, and socioeconomic and cultural barriers. Through a critical literature 
review approach, it demonstrates that continuous and multiprofessional follow-up 
models – including home visits, psychological support, and primary care interventions 
– are associated with better outcomes in maintaining exclusive breastfeeding. The 
conclusion emphasizes that the effectiveness of public policies depends on 
integrating scientific evidence, local contexts, and investment in support networks, 
suggesting pathways to bridge the gap between ideal recommendations and the 
reality of Brazilian postpartum women. 
Keywords: Exclusive breastfeeding; Postpartum period; Postnatal care; Health 
policies. 
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1 MARCO INTRODUTÓRIO 

 
O puerpério representa um período crítico na vida da mulher, caracterizado 

por intensas transformações físicas e emocionais que impactam diretamente sua 

saúde e a do recém-nascido. Estudos demonstram que a amamentação, além de 

seus comprovados benefícios nutricionais e imunológicos para o bebê, auxilia na 

recuperação materna, reduzindo riscos de hemorragias e doenças crônicas 

(SANARMED, 2019; GOV.BR, 2021). Contudo, dados recentes revelam que apenas 

45,8% das crianças brasileiras recebem aleitamento materno exclusivo até os seis 

meses, índice abaixo das recomendações da OMS (FIOCRUZ, 2021). 

 
A baixa adesão à amamentação está associada a múltiplos fatores, incluindo 

dificuldades técnicas como pega inadequada e dor, além de desafios psicossociais 

como falta de apoio familiar e retorno precoce ao trabalho (CÍRCULO SAÚDE, 2023). 

A fragmentação da assistência pós-parto no sistema de saúde brasileiro agrava esse 

cenário, com frequente descontinuidade no acompanhamento após a alta hospitalar 

(SCIELO, s.d.). Pesquisas destacam ainda a relação entre saúde mental materna e 

amamentação, evidenciando que quadros de depressão pós-parto podem levar ao 

desmame precoce (ABRIL SAÚDE, 2024). 

 
Evidências científicas demonstram que modelos de acompanhamento 

contínuo no pós-parto, como visitas domiciliares e suporte multiprofissional, 

aumentam significativamente as taxas de aleitamento materno exclusivo (REVISA, 

2023; SANARMED, 2024). Estudos internacionais revelam que países com sistemas 

integrados de saúde, como Suécia e Canadá, alcançam melhores resultados devido 

à combinação de políticas públicas robustas e assistência personalizada 

(MATERNIDADE FORA DO BRASIL, 2025; CANADA.CA, s.d.). Essas experiências 

destacam a importância da articulação entre diferentes níveis de atenção à saúde 

para garantir a continuidade do cuidado. 

 
No contexto brasileiro, a implementação efetiva de políticas como a Rede 

Cegonha e a Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC) ainda enfrenta desafios 

estruturais e regionais (BVSMS, s.d.; GOV.BR, s.d.). Esta pesquisa busca contribuir 

para o debate sobre estratégias de acompanhamento pós-parto, analisando 
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criticamente os modelos existentes e propondo adaptações baseadas em evidências 

científicas. Os resultados poderão orientar a formulação de políticas públicas mais 

eficazes, alinhadas às necessidades específicas das mulheres brasileiras no período 

puerperal. 

 
1.1 Planejamento do Problema 

 
O período pós-parto, conhecido como puerpério, é uma fase de profundas 

transformações físicas, psicológicas e sociais na vida da mulher (Sanarmed, 2019; 

MSD Manuals, s.d.). Embora seja um momento de alegria com a chegada do bebê, 

também é marcado por vulnerabilidades e desafios significativos. A transição para a 

maternidade exige adaptações complexas, e a falta de suporte adequado pode 

impactar negativamente a saúde e o bem-estar da mulher, além de comprometer o 

desenvolvimento saudável do bebê (Gov.br, s.d.; SBP, 2018). 

 
No Brasil, apesar dos avanços na assistência ao parto, o período puerperal 

muitas vezes é negligenciado após a alta hospitalar, com pouca atenção dos serviços 

de saúde (Gov.br, s.d.). Essa lacuna é preocupante, pois a recuperação e o bem- 

estar da mulher nesse período são essenciais para sua saúde a longo prazo e para 

o sucesso da amamentação. 

 
A amamentação é reconhecida como fundamental para a saúde materno- 

infantil, oferecendo benefícios como proteção contra infecções, promoção do 

desenvolvimento cognitivo e redução do risco de doenças crônicas para o bebê, além 

de auxiliar na recuperação pós-parto e diminuir o risco de câncer de mama e ovário 

para a mãe (Gov.br, s.d.; SBP, 2018). No entanto, os índices de aleitamento materno 

exclusivo no Brasil ainda estão abaixo do recomendado pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS), com apenas 45,8% das crianças menores de seis meses sendo 

amamentadas exclusivamente (Fiocruz, 2021; Gov.br, 2024). 

 
Os desafios para o sucesso da amamentação são multifatoriais, incluindo 

dificuldades na pega e posicionamento, dor, percepção de leite insuficiente, retorno 

ao trabalho e falta de suporte familiar e social (Gov.br, 2021; Círculo Saúde, 2023). 

Além disso, a assistência à mulher no puerpério frequentemente se limita aos 
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aspectos biológicos, negligenciando questões emocionais, sociais e culturais que 

influenciam diretamente o processo de amamentação (Scielo, s.d.). 

 
Diante desse cenário, o acompanhamento contínuo e integral no pós-parto 

surge como um fator determinante para o sucesso da amamentação e a promoção 

da saúde integral da mulher. Este estudo busca explorar como esse 

acompanhamento pode ser aprimorado para superar os desafios existentes e 

contribuir para a melhoria dos índices de amamentação no Brasil. 

 
 

 
1.2 Formulação do Problema 
 
 

 
Apesar das robustas evidências científicas que comprovam os benefícios da 

amamentação para a saúde materno-infantil e das diversas iniciativas 

governamentais e não governamentais para seu incentivo, os índices de aleitamento 

materno exclusivo (AME) até os seis meses de vida permanecem abaixo das 

recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS) no contexto brasileiro 

(Fiocruz, 2021; Gov.br, 2024). Essa discrepância entre o conhecimento estabelecido 

e a prática efetiva levanta questões críticas sobre os fatores que perpetuam o 

desmame precoce e a eficácia das estratégias atuais de apoio à mulher no período 

pós-parto. 

 
O cerne do problema reside na fragmentação da assistência à puérpera, 

que frequentemente se restringe aos aspectos biológicos da amamentação - como 

técnica de pega e produção láctea - negligenciando a complexa rede de 

determinantes emocionais, sociais, culturais e econômicos que permeiam a 

experiência materna (Scielo, s.d.; CNN Brasil, 2024). Essa abordagem reducionista 

deixa as mulheres desassistidas frente a desafios como: 

 
1. Barreiras físicas: dor, fissuras mamilares e ingurgitamento 

mamário não adequadamente manejados (Círculo Saúde, 2023); 
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2. Fatores psicossociais: ansiedade, depressão pós-parto e falta 

de apoio familiar (Abril Saúde, 2024; SBP, s.d.); 

3. Determinantes estruturais: retorno precoce ao trabalho (após 

4 meses em média), ausência de salas de amamentação e desinformação 

(Marie Claire, 2024; Gov.br, 2021). 

 
Adicionalmente,  a  descontinuidade  do  cuidado  pós-alta hospitalar 

configura-se como obstáculo central. Dados indicam que 58% das puérperas não 

recebem acompanhamento profissional após a alta (Saúde DF, s.d.), expondo-as a 

vulnerabilidades que comprometem tanto a manutenção da amamentação quanto 

sua saúde integral. Essa lacuna é agravada pelas disparidades regionais no acesso 

aos serviços de saúde e pela insuficiente articulação entre os diferentes níveis de 

atenção (BVSMS, s.d.). 

 
1.3 Pregunta Geral 

 
Como o acompanhamento contínuo e integral no pós-parto pode contribuir 

para aumentar os índices de amamentação exclusiva no Brasil?  

 

 1.3.1  Perguntas específicas 
 

 Quais a relação entre diferentes modelos de acompanhamento pós-parto                                            
(visita domiciliar, consulta ambulatorial ou teleatendimento) e os índices de manutenção                
da   amamentação exclusiva até os seis meses de vida do bebê 

 Quais são os principais desafios biopsicossociais (físicos, emocionais, 
socioeconómicos e culturais) que influenciam a interrupção precose do aleitamento 
materno entre mulheres brasileiras entre mulheres brasileiras no período puerperal.  

 Qual é o impacto da saúde mental materna (depressão pós parto, ansiedade e 
autoeficácia) na adesão e continuidadeda amamentação, bem como o papel do suporte 
profissional nesse contexto. 

  

 
1.4 Objetivos de Investigação 
 
 

1.4.1 Objetivo Geral 

 
Analisar a influência do acompanhamento contínuo e integral no pós-parto na 

promoção do sucesso da amamentação exclusiva no Brasil.  

 
1.4.2 Objetivos Específicos 
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 Estabelecer a relação entre diferentes modelos de acompanhamento 

pós- parto (visitas domiciliares, consultas ambulatoriais, teleatendimento) 

e os índices de manutenção da amamentação exclusiva até os seis 

meses de vida do bebê. 

 Identificar os principais desafios biopsicossociais (físicos, emocionais, 

socioeconômicos e culturais) que influenciam a interrupção precoce do 

aleitamento materno entre mulheres brasileiras no período puerperal. 

 Determinar o impacto da saúde mental materna (depressão pós-parto, 

ansiedade e autoeficácia) na adesão e continuidade da amamentação, 

bem como o papel do suporte profissional nesse contexto. 

 
 

 
1.5 Justificativa 

 
O aleitamento materno exclusivo até os seis meses de vida é reconhecido 

mundialmente como a estratégia mais eficaz para reduzir a mortalidade infantil e 

promover o desenvolvimento saudável da criança (WHO, 2023). No Brasil, apesar 

dos avanços nas políticas de incentivo à amamentação, apenas 45,8% das crianças 

são alimentadas exclusivamente com leite materno nesse período (BRASIL, 2022). 

Essa realidade coloca o país abaixo da meta estabelecida pela Organização Mundial 

da Saúde, justificando a necessidade de investigar os fatores que dificultam a 

manutenção da amamentação. 

 
Estudos demonstram que o período pós-parto imediato é crucial para o 

estabelecimento da lactação, sendo marcado por desafios físicos e emocionais que 

podem levar ao desmame precoce (SANTOS et al., 2021). A falta de 

acompanhamento adequado nessa fase está associada a maiores taxas de 

abandono da amamentação, especialmente entre mulheres de baixa renda 

(OLIVEIRA; GOMES, 2020). Essa vulnerabilidade reforça a importância de investigar 

modelos de assistência contínua que possam oferecer suporte integral às puérperas. 

 
Do ponto de vista econômico, o aleitamento materno representa uma 

estratégia de baixo custo para o sistema de saúde, podendo reduzir em até 13% os 
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gastos com internações por doenças infantis (VICTORA et al., 2021). No entanto, a 

descontinuidade do cuidado pós-parto no SUS limita o potencial desses benefícios, 

gerando custos evitáveis para a saúde pública (ALMEIDA et al., 2019). Investir em 

acompanhamento qualificado mostra-se, portanto, uma medida custo-efetiva. 

 
A saúde mental materna emerge como outro fator crítico, com estudos 

apontando que mulheres com depressão pós-parto têm 2,5 vezes mais chances de 

interromper a amamentação precocemente (FREITAS et al., 2022). A ausência de 

suporte psicológico integrado aos serviços de puericultura representa uma lacuna 

significativa na atenção à saúde da mulher, justificando a abordagem proposta neste 

trabalho. 

 
Sob a perspectiva dos direitos humanos, a amamentação é reconhecida como 

um direito fundamental da criança e da mulher (UNICEF, 2021). A Constituição 

Federal brasileira garante o direito à saúde e à alimentação adequada (BRASIL, 

1988), tornando imperativo investigar estratégias que efetivem esses princípios no 

contexto pós-parto. 

 
Do ponto de vista metodológico, esta pesquisa se justifica pela carência de 

estudos que articulem análise quantitativa dos índices de amamentação com 

abordagem qualitativa sobre as experiências das mulheres (SILVA; MENDES, 2020). 

A triangulação de métodos permitirá compreender não apenas os números, mas os 

significados por trás das estatísticas. 

 
Por fim, os resultados deste trabalho poderão subsidiar a reformulação das 

políticas públicas de atenção ao puerpério, em especial a Rede Cegonha, 

contribuindo para o alcance das metas do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 

3 (ONU, 2015) no que tange à redução da mortalidade infantil e à promoção da saúde 

materna no Brasil. 
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1.6 Estrutura do Trabalho 

 
 
 

 
Desta forma, a estrutura do trabalho gira em torno da apresentação desta 

premissa, sendo esta pesquisa dividida em 4 capítulos, onde o de nº 1 trata sobre o 

marco introdutório apresentando o planejamento e formulação do problema, 

perguntas de investigação, objetivos de investigação e a justificativa da pesquisa. 

 
No capítulo de nº 2 será visto o marco teórico com os seguintes tópicos: O 

pós-parto e a saúde integral da mulher; A amamentação como processo 

biopsicossocial para a; Desafios e barreiras amamentação; Políticas públicas de 

apoio; Modelos de acompanhamento pós-parto; Saúde Mental Materna e sua 

Relação com a Amamentação; Experiências Internacionais de Acompanhamento 

Contínuo no Pós-Parto. 

 
No capítulo de nº 3 será ratificado o marco metodológico no qual a 

metodologia de como foi desenvolvida a pesquisa assim como as ferramentas 

utilizadas para chegar ao capítulo seguinte, ou seja, o capítulo de nº 4 onde estarão 

os resultados de dados com o desenho da proposta. 
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2 MARCO TEÓRICO 

 
O período pós-parto e o processo de amamentação constituem fenômenos 

complexos e multidimensionais que exigem uma abordagem integral na assistência 

à saúde materno-infantil (SANTOS et al., 2021). Este capítulo teórico tem como 

objetivo apresentar uma análise abrangente dos aspectos biológicos, psicológicos e 

sociais que permeiam a experiência do puerpério e da lactação, fundamentando-se 

em evidências científicas atualizadas e dados epidemiológicos relevantes para o 

contexto brasileiro. 

 
A Organização Mundial da Saúde (WHO, 2023) recomenda o aleitamento 

materno exclusivo até os seis meses de vida como estratégia prioritária para redução 

da morbimortalidade infantil. No entanto, como evidenciado no Quadro 1, o Brasil 

ainda enfrenta desafios significativos para atingir as metas estabelecidas: 

 
Quadro 1: Prevalência de aleitamento materno exclusivo (<6 meses) no Brasil (2017-2022) 
 

 

 
Ano 

% 

Amamentação 

Exclusiva 

 

 
Principais Fontes de Dados 

 
2017 

 
38,6% 

Pesquisa Nacional de Demografia 

e Saúde 

 
2019 

 
42,3% 

Estudo Nacional de Alimentação e 

Nutrição Infantil 

 
2022 

 
45,8% 

Vigilância de Fatores de Risco e 

Proteção para Doenças Crônicas 

Fonte: Adaptado de BRASIL (2022) e FIOCRUZ (2023). 

 

Essa discrepância entre as recomendações internacionais e a realidade 

nacional pode ser atribuída a um conjunto complexo de fatores que serão detalhados 

ao longo deste capítulo. Estudos recentes (ALVES et al., 2022; GOMES, 2023) 

identificam três eixos principais de desafios: 
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1. Biológicos/fisiológicos: Dificuldades iniciais com a pega, dor mamária e 

alterações hormonais 

2. Psicoemocionais: Ansiedade pós-parto, depressão e falta de autoeficácia 

materna 

3. Socioestruturais: Retorno precoce ao trabalho, falta de suporte familiar e 

lacunas na rede de atenção 

 
O Quadro 2 apresenta uma análise mais detalhada das principais causas de 

interrupção precoce da amamentação exclusiva no Brasil: 

 
Quadro 2: Fatores associados ao desmame precoce em mulheres brasileiras (2020-2023) 
 

Fator Prevalência Grupos mais afetados 

Problemas com a 

pega/lactação 

 
42% 

 
Primíparas (58%) 

 
Retorno ao trabalho 

 
36% 

Mulheres com baixa renda 

(72%) 

Percepção de leite 

insuficiente 

 
28% 

 
Todas as faixas etárias 

Depressão pós-parto 19% Adolescentes (31%) 

Falta de apoio familiar 17% Mães solteiras (63%) 

Fonte: SIAB - Sistema de Informação da Atenção Básica (2023). 

 
A estrutura deste capítulo foi organizada para proporcionar uma compreensão 

sistêmica do tema, iniciando pelas bases fisiológicas do pós-parto e da lactação, 

passando pelos desafios práticos enfrentados pelas mulheres, até chegar às 

políticas públicas e modelos de cuidado mais eficazes. Esta abordagem sequencial 

permite: 

 
1. Compreender a fisiologia normal do puerpério e lactação 

2. Identificar os pontos críticos onde a assistência frequentemente falha 
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3. Analisar estratégias comprovadas para superação desses desafios 

4. Propor recomendações baseadas em evidências para a realidade brasileira 

 
Além dos aspectos clínicos e epidemiológicos, este capítulo dedicará especial 

atenção às dimensões socioculturais da amamentação, reconhecendo que as 

crenças, valores e práticas culturais exercem influência significativa no sucesso da 

lactação (RIBEIRO et al., 2021). Serão também examinadas experiências 

internacionais bem-sucedidas, como os programas de visita domiciliar na Suécia e 

os centros de apoio à amamentação no Canadá, que podem oferecer insights 

valiosos para adaptação ao contexto nacional. 

 
2.1 O Pós-Parto e a Saúde Integral da Mulher 

 

O puerpério, período que se inicia imediatamente após o parto e se estende 

por aproximadamente seis semanas, representa uma fase crítica de transição 

biológica, psicológica e social para a mulher. Durante essa etapa, o organismo 

materno passa por um complexo processo de recuperação e adaptação, marcado 

por transformações fisiológicas significativas, como a involução uterina, a 

reestruturação hormonal e o início da lactação (Santos et al., 2020). 

 
Clinicamente, o puerpério é dividido em três fases distintas: o puerpério 

imediato (primeiras 24 horas), caracterizado pela estabilização hemodinâmica e 

monitoramento de complicações pós-parto; o puerpério tardio (do 2º ao 42º dia), 

quando ocorre a maior parte das mudanças físicas e emocionais; e o puerpério 

remoto (além de seis semanas), em que o corpo tende a retornar ao seu estado pré- 

gestacional, embora algumas mulheres possam experimentar alterações 

prolongadas (Coutinho et al., 2019). Essa classificação temporal é essencial para 

guiar as intervenções em saúde, garantindo que as necessidades específicas de 

cada fase sejam adequadamente atendidas. 

 
As transformações físicas no pós-parto são profundas e abrangem múltiplos 

sistemas orgânicos. A queda abrupta nos níveis de estrogênio e progesterona, por 

exemplo, não apenas desencadeia o início da lactação, mas também pode contribuir 

para alterações de humor, fadiga e sintomas vasomotores, como sudorese noturna 

(Silva & Almeida, 2021). Paralelamente, o útero, que durante a gestação atinge cerca 
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de 20 vezes seu tamanho original, passa por um processo de involução, contraindo- 

se gradualmente e eliminando os lóquios – secreções pós-parto compostas por 

sangue, muco e tecido decidual (Pereira et al., 2018). As mamas, por sua vez, sofrem 

modificações estruturais para a produção de leite, podendo causar desconforto, 

ingurgitamento e, em alguns casos, complicações como mastite. Essas alterações 

físicas, embora naturais, exigem monitoramento para prevenir intercorrências e 

garantir o bem-estar materno. 

 
No âmbito psicológico e emocional, o pós-parto é reconhecido como um 

período de elevada vulnerabilidade para transtornos mentais, com a depressão pós- 

parto (DPP) afetando entre 10% e 20% das puérperas em diferentes contextos 

socioculturais (Fonseca et al., 2020). A etiologia da DPP é multifatorial, envolvendo 

predisposição genética, flutuações hormonais, estresse psicossocial e falta de 

suporte adequado. Além disso, a sobrecarga emocional decorrente das demandas 

do recém-nascido, associada à privação de sono e às expectativas irreais sobre a 

maternidade, pode exacerbar quadros de ansiedade e exaustão emocional, 

conhecidos como "baby blues" em sua forma mais leve ou evoluir para transtornos 

mais graves quando não tratados adequadamente (Lopes & Schmidt, 2019). A 

identificação precoce desses sintomas é crucial, uma vez que impactam não apenas 

a saúde materna, mas também o vínculo mãe-bebê e o desenvolvimento infantil. 

 
O impacto social e familiar no pós-parto é igualmente relevante, uma vez que 

a mulher vivencia profundas mudanças em sua identidade, dinâmica conjugal e papel 

social. Culturalmente, a maternidade é frequentemente idealizada como um 

momento de plenitude, o que pode gerar sentimentos de inadequação quando a 

realidade não corresponde a essas expectativas (Gomes et al., 2021). 

 
Em contextos de vulnerabilidade socioeconômica, essas dificuldades são 

amplificadas pela falta de acesso a serviços de saúde, apoio prático e políticas 

públicas efetivas. Estudos demonstram que mulheres sem suporte familiar ou com 

parceiros pouco envolvidos nos cuidados parentais apresentam maior risco de 

complicações emocionais e descontinuidade no aleitamento materno (Alves & Diniz, 

2020). Portanto, a construção de redes de apoio sólidas – incluindo familiares, 
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profissionais de saúde e grupos comunitários – é um fator determinante para uma 

transição saudável para a maternidade. 

 
O conceito do "quarto trimestre" da gestação tem ganhado destaque na 

literatura recente, reforçando a ideia de que os primeiros três meses pós-parto 

demandam cuidados tão intensos quanto os da gravidez (Monteiro & Souza, 2022). 

Essa abordagem reconhece que, embora o parto marque o fim da gestação 

biológica, o corpo e a mente da mulher ainda estão em um período crítico de 

adaptação, necessitando de acompanhamento contínuo. 

 
Em outros países com sistemas de saúde pública, como Suécia e Canadá, a 

implementação de visitas domiciliares e programas de apoio prolongado tem 

demonstrado resultados positivos na redução de complicações físicas e psicológicas 

no pós-parto (Rocha et al., 2021). No Brasil, embora a Política Nacional de Atenção 

Integral à Saúde da Mulher (Ministério da Saúde, 2023) recomende 

acompanhamento puerperal, a fragmentação dos serviços e as desigualdades 

regionais ainda limitam o acesso a um cuidado integral e equitativo. 

 
Diante dessas evidências, fica claro que o puerpério deve ser compreendido 

em sua multidimensionalidade, integrando abordagens biopsicossociais para 

promover a saúde integral da mulher. Estratégias como a ampliação da licença- 

maternidade, a capacitação de profissionais para identificação precoce de riscos e a 

criação de redes comunitárias de apoio são medidas essenciais para melhorar os 

desfechos nessa fase tão delicada. 

 
Quadro 3: Síntese das Principais Referências do Tópico 2.1 
 

Referência Principais Contribuições Relevância para o Tema 

 
Santos et al. 

(2020) 

 
Definição e características 

fisiológicas do puerpério 

Fundamenta a compreensão 

das mudanças corporais pós- 

parto 



24 
 

 
 

 

Referência Principais Contribuições Relevância para o Tema 

 
Coutinho et al. 

(2019) 

Classificação das fases do 

puerpério (imediato, tardio e 

remoto) 

Auxilia no planejamento de 

intervenções em saúde por 

período 

 
Silva & 

Almeida (2021) 

Impacto das alterações 

hormonais no humor e 

lactação 

Explica a relação entre 

hormônios e saúde mental no 

pós-parto 

 
Pereira et al. 

(2018) 

Processo de involução 

uterina e adaptação 

mamária 

Descreve as transformações 

físicas e possíveis 

complicações 

 
Fonseca et al. 

(2020) 

Prevalência e fatores de 

risco para depressão pós- 

parto 

Destaca a importância do 

rastreamento de transtornos 

mentais 

 
Lopes & 

Schmidt (2019) 

 
Sobrecarga emocional e 

"baby blues" no pós-parto 

Aborda os desafios 

psicológicos da transição para 

a maternidade 

 
Gomes et al. 

(2021) 

Impacto das expectativas 

culturais na vivência 

materna 

 
Discute a idealização da 

maternidade e seus efeitos 

 
Alves & Diniz 

(2020) 

 
Desigualdades no acesso ao 

apoio pós-parto 

Relaciona condições 

socioeconômicas e saúde 

materna 

 
Monteiro & 

Souza (2022) 

Conceito do "quarto 

trimestre" e necessidades 

de cuidado 

 
Justifica a extensão do 

acompanhamento pós-parto 
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Referência Principais Contribuições Relevância para o Tema 

Rocha et al. 

(2021) 

Modelos internacionais de 

assistência puerperal 

Oferece insights para políticas 

públicas no Brasil 

Ministério da 

Saúde (2023) 

Diretrizes nacionais para 

saúde da mulher 

Contextualiza o tema no 

cenário brasileiro atual 

 
2.2 A amamentação como processo biopsicossocial 

 
A amamentação constitui um fenômeno complexo que transcende a simples 

função biológica de nutrição infantil, configurando-se como um processo dinâmico 

que integra dimensões fisiológicas, psicológicas e socioculturais. Do ponto de vista 

fisiológico, a lactação é regulada por um sofisticado mecanismo neuroendócrino, 

compreendendo três fases distintas: a lactogênese I (iniciada ainda na gestação, 

com o desenvolvimento do tecido mamário), a lactogênese II (desencadeada pelo 

declínio hormonal pós-parto, marcando o início da produção copiosa de leite) e a 

lactogênese III (fase de manutenção da produção láctea, regulada principalmente 

pela demanda do recém-nascido) (Fernandes & Oliveira, 2021). Esse processo 

envolve a ação coordenada de hormônios como a prolactina e a ocitocina, tais fases 

e hormônios estão demonstrados no quadro 4 sendo que qualquer desequilíbrio 

nesse sistema pode comprometer o estabelecimento e a manutenção da lactação. 

 
Quadro 4: Processo Fisiológico da Lactação 
 

 
Fase da 

Lactação 

Característic 

as 

Fisiológicas 

 
Hormônios 

Envolvidos 

 
Período de 

Ocorrência 

 
Fatores 

Críticos 

 
Referênci 

as 

 
 

 
Lactogêne 

se I 

Desenvolvime 

nto do tecido 

mamário  e 

diferenciação 

dos alvéolos; 

início  da 

Progestero 

na, 

Estrogênio, 

Prolactina, 

HPL 

(Hormônio 

 

 
Final da 

gestação (a 

partir do 2º 

trimestre) 

Preparação 

das mamas 

para    a 

lactação; 

inibição da 

produção 

 
Fernandes 

& Oliveira 

(2021); 

Lawrence 

& 
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Fase da 

Lactação 

Característic 

as 

Fisiológicas 

 
Hormônios 

Envolvidos 

 
Período de 

Ocorrência 

 
Fatores 

Críticos 

 
Referênci 

as 

 
produção de 

colostro. 

Lactogênico 

Placentário) 

 
láctea em 

grande 

quantidade 

até o parto. 

Lawrence 

(2022) 

 
 
 
 

 
Lactogêne 

se II 

Queda 

hormonal pós- 

parto 

desencadeia a 

produção 

copiosa de 

leite ("descida 

do leite"). 

 
Queda 

abrupta de 

progesteron 

a; aumento 

da 

prolactina e 

ocitocina 

 
 

 
2–5 dias 

após o parto 

(podendo 

variar) 

Esvaziame 

nto 

frequente 

das mamas 

é essencial 

para 

estabelecer 

a produção. 

 
 

 
Neville et 

al. (2020); 

Santos et 

al. (2021) 

 
 
 
 

 
Lactogêne 

se III 

 

 
Manutenção 

da  lactação 

por meio da 

demanda  do 

bebê (controle 

autócrino). 

 
 

 
Prolactina 

(produção) 

e Ocitocina 

(ejeção) 

 

 
A partir da 

2ª semana 

pós-parto 

até  o 

desmame 

A sucção 

eficiente e a 

frequência 

das 

mamadas 

regulam a 

produção 

contínua. 

 

 
Kent et al. 

(2022); 

Souza & 

Lima 

(2023) 

 
Ejeção do 

Leite 

(Reflexo 

de 

Descida) 

Liberação do 

leite 

armazenado 

nos alvéolos 

para os ductos 

lactíferos. 

 
Ocitocina 

(resposta 

neuro- 

hormonal à 

sucção) 

 

 
Durante 

toda a fase 

de lactação 

 
Pode  ser 

inibido por 

estresse, 

dor  ou 

ansiedade. 

Uvnäs- 

Moberg et 

al. (2020); 

Almeida & 

Costa 

(2021) 

Involução 

Mamária 

Redução 

gradual da 

Diminuição 

da 

Após 

cessação 

Pode levar 

semanas  a 

Hassiotou 

& Geddes 
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Fase da 

Lactação 

Característic 

as 

Fisiológicas 

 
Hormônios 

Envolvidos 

 
Período de 

Ocorrência 

 
Fatores 

Críticos 

 
Referênci 

as 

(Após 

Desmame) 

produção 

láctea e 

remodelação 

do tecido 

mamário. 

prolactina; 

ausência de 

estímulo de 

sucção 

da 

amamentaç 

ão 

meses, 

dependend 

o da 

abruptitude 

do 

desmame. 

(2021); 

Pereira et 

al. (2022) 

 
 

 
Os benefícios do aleitamento materno para o binômio mãe-bebê são 

amplamente reconhecidos pela literatura científica. Para o lactente, o leite materno 

oferece não apenas nutrição ideal, com composição específica que se adapta às 

necessidades em cada fase do desenvolvimento, mas também proporciona proteção 

imunológica através da transferência de anticorpos, fatores de crescimento e 

componentes bioativos que reduzem a incidência de infecções e doenças crônicas 

(Victora et al., 2022). Estudos longitudinais demonstram ainda associação positiva 

entre amamentação prolongada e melhor desempenho cognitivo na infância, 

possivelmente relacionado aos ácidos graxos de cadeia longa presentes no leite 

humano (Horta & Victora, 2021). Para a nutriz, a prática da amamentação está 

associada à redução do risco de hemorragia pós-parto, menor incidência de câncer 

de mama e ovário, além de favorecer o vínculo afetivo através da liberação de 

ocitocina, conhecida como "hormônio do amor" (Rollins et al., 2020). 

 
No âmbito psicossocial, a amamentação é influenciada por um conjunto de 

fatores inter-relacionados que incluem a autoeficácia materna, o apoio social 

recebido e as crenças culturais enraizadas na comunidade. A teoria da autoeficácia 

de Bandura aplicada ao contexto da lactação sugere que mulheres que acreditam 

em sua capacidade de amamentar apresentam maior persistência diante das 

dificuldades e maior duração do aleitamento (Brockway et al., 2021). 

Paradoxalmente, muitas puérperas vivenciam um conflito entre o discurso médico 
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que idealiza a amamentação exclusiva e as pressões sociais que desconsideram os 

desafios práticos dessa prática, criando sentimentos ambivalentes e culpa quando 

não conseguem amamentar conforme o esperado (Souza & Carvalho, 2022). 

 
As representações culturais sobre o aleitamento variam significativamente 

entre diferentes contextos sociodemográficos. Enquanto em algumas culturas a 

amamentação é vista como natural e prolongada, em outras prevalecem mitos que 

a associam a dor inevitável ou insuficiência láctea (Almeida & Santos, 2021). Essas 

crenças, muitas vezes transmitidas intergeracionalmente, podem minar a confiança 

materna e levar ao desmame precoce. O papel dos familiares, especialmente dos 

parceiros, mostra-se crucial nesse processo, pois o apoio prático e emocional está 

consistentemente associado a melhores resultados na manutenção da 

amamentação (Costa et al., 2020). 

 
Em nível macroestrutural, a amamentação apresenta impactos significativos 

para a sociedade como um todo. Economicamente, estima-se que o aumento das 

taxas de aleitamento materno poderia gerar economias substanciais para os 

sistemas de saúde pela redução de doenças infantis, além de contribuir para a 

produtividade laboral ao diminuir os dias de afastamento dos pais para cuidar de 

crianças doentes (Walters et al., 2021). Do ponto de vista ambiental, o leite humano 

representa um alimento sustentável, que não demanda processos industriais de 

produção, embalagem ou transporte, contrastando com os impactos ecológicos dos 

substitutos artificiais (Pereira & Nascimento, 2022). 

 
Apesar dos evidentes benefícios, a promoção da amamentação deve ser 

realizada com sensibilidade cultural e respeito à autonomia feminina, evitando 

abordagens normativas que culpabilizem as mulheres pelas dificuldades 

encontradas. Pesquisas recentes destacam a importância de estratégias 

educacionais que empoderem as mulheres com conhecimento científico, ao mesmo 

tempo em que reconhecem a complexidade das decisões individuais sobre 

alimentação infantil (Falcão & Salgado, 2023). Nessa perspectiva, o conceito de 

amamentação como processo biopsicossocial reforça a necessidade de 

intervenções multiníveis que considerem tanto os aspectos biológicos quanto os 

determinantes psicossociais que influenciam essa prática. 
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2.3 Desafios e barreiras para a amamentação 

 
A amamentação, embora reconhecida como prática fundamental para a saúde 

materno-infantil, enfrenta diversos obstáculos que comprometem sua continuidade e 

sucesso. Esses desafios são multifatoriais, envolvendo aspectos físicos, emocionais 

e sociais, que interagem de forma complexa e exigem abordagens integradas para 

serem superados (WHO, 2023). No contexto brasileiro, apesar dos avanços nas 

políticas de incentivo ao aleitamento materno, as taxas de amamentação exclusiva 

ainda estão abaixo do recomendado, especialmente após os primeiros meses de 

vida do bebê (BRASIL, 2022). 

 
As barreiras físicas estão entre as principais causas de desmame precoce, 

sendo frequentemente relacionadas a complicações mamárias, como dor, fissuras e 

ingurgitamento, que afetam diretamente a experiência da nutriz (ALMEIDA et al., 

2022). Além disso, a percepção de leite insuficiente, muitas vezes não 

correspondente à realidade, leva muitas mulheres a introduzirem complementos 

alimentares de forma desnecessária, comprometendo a manutenção da lactação 

(OLIVEIRA et al., 2021). Esses fatores físicos, quando não manejados 

adequadamente, podem desencadear frustração e insegurança, reforçando a 

necessidade de suporte profissional qualificado desde o período pós-parto imediato. 

 
No âmbito emocional, a saúde mental materna revela-se um componente 

crítico para o sucesso da amamentação. Condições como depressão pós-parto e 

ansiedade estão fortemente associadas a dificuldades na lactação, criando um ciclo 

vicioso em que os problemas emocionais prejudicam a amamentação, e as 

dificuldades na amamentação exacerbam o sofrimento psicológico (CARVALHO et 

al., 2022). A sobrecarga mental decorrente das demandas do recém-nascido, 

somada à privação de sono e às mudanças hormonais, contribui para um estado de 

exaustão que pode levar ao abandono precoce do aleitamento materno 

(RODRIGUES; ALVES, 2023). 

 
As barreiras sociais e estruturais também desempenham um papel 

determinante, especialmente em contextos de desigualdade. O retorno precoce ao 

trabalho, a falta de ambientes adequados para a ordenha e armazenamento do leite 
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materno e a insuficiência de políticas públicas de apoio às mães trabalhadoras são 

fatores que dificultam a manutenção da amamentação (MARTINS et al., 2022). Além 

disso, a desinformação e os mitos culturais enraizados em muitas comunidades 

perpetuam práticas inadequadas, como a introdução precoce de outros alimentos ou 

o uso desnecessário de fórmulas infantis (ALVES; COSTA, 2022). 

 
Diante desse cenário, torna-se evidente a necessidade de estratégias 

multifacetadas que abordem não apenas os aspectos biológicos da lactação, mas 

também suas dimensões psicossociais e estruturais. A compreensão desses 

desafios é fundamental para o desenvolvimento de políticas e intervenções eficazes 

que promovam a amamentação como um direito da mulher e da criança, garantindo 

apoio contínuo em toda as fases do puerpério (OPAS, 2023). 

 
2.3.1 Complicações durante a amamentação  

 
As complicações físicas na amamentação constituem uma das principais 

barreiras ao aleitamento materno bem-sucedido. Pesquisas indicam que cerca de 

80% das puérperas experimentam algum tipo de desconforto mamário nas primeiras 

semanas pós-parto, sendo as condições mais prevalentes a dor mamária (47%), 

fissuras mamilares (24%), ingurgitamento mamário (18%) e outras complicações 

(11%) como demonstrado no gráfico 1(ALMEIDA et al., 2022; SANTOS et al., 2021). 

Esses problemas físicos, quando não adequadamente manejados, podem evoluir 

para complicações mais graves e levar ao desmame precoce. 

 

Complicações mamárias 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Dor mamária Fissuras mamilares Ingurgitamento mamário Outras complicações 
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As fissuras mamilares, caracterizadas por lesões na região do mamilo e 

aréola, representam um dos problemas mais dolorosos da lactação. Estudos 

demonstram que 34% das nutrizes desenvolvem fissuras, sendo a pega inadequada 

do bebê o principal fator etiológico (COSTA; FERNANDES, 2020). Quando não 

tratadas, essas lesões podem evoluir para feridas profundas e sangramentos, 

transformando cada mamada em uma experiência extremamente dolorosa e 

desencorajadora para a mãe. 

 
O ingurgitamento mamário, que geralmente se manifesta entre o segundo e 

quinto dia pós-parto, afeta até 65% das mulheres (SANTOS et al., 2021). Esta 

condição é caracterizada pelo acúmulo excessivo de leite e edema tecidual, 

resultando em mamas endurecidas, doloridas e com dificuldade de drenagem. O 

ingurgitamento não apenas prejudica a pega do bebê, mas também pode evoluir para 

mastite se não for adequadamente manejado. 

 
A abordagem desses problemas físicos exige intervenções multiprofissionais 

e precoces. Evidências mostram que a orientação adequada sobre posicionamento 

e pega, associada ao acompanhamento pós-alta por profissionais especializados, 

pode reduzir em até 60% a incidência de complicações mamárias graves (GOMES 

et al., 2023). Além disso, tecnologias não-farmacológicas como compressas 

terapêuticas e laserterapia têm se mostrado eficazes no alívio da dor e na 

cicatrização de fissuras (MARTINS; ALMEIDA, 2023). 

 
2.3.2 Percepção de leite insuficiente 

 
A percepção de leite insuficiente representa uma das principais barreiras 

psicológicas para a manutenção da amamentação exclusiva. Estudos 

epidemiológicos revelam que aproximadamente 35% das nutrizes brasileiras relatam 

essa preocupação como motivo para introdução precoce de complementos 

alimentares (Oliveira et al., 2021). Essa percepção, na maioria dos casos, não 

corresponde à realidade fisiológica da produção láctea (Victora et al., 2022). 

 
A discrepância entre percepção e realidade é significativa, com apenas 5% 

das mulheres apresentando verdadeira hipogalactia (Pereira et al., 2022). As 

avaliações equivocadas frequentemente se baseiam em critérios subjetivos como o 
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choro frequente do bebê, a sensação de mamas menos cheias ou comparações 

inadequadas com padrões irreais de ganho de peso (Nascimento et al., 2023). Esses 

indicadores, isoladamente, não constituem parâmetros confiáveis para avaliar a 

produção de leite materno (WHO, 2023). 

 
A persistência de mitos culturais sobre a qualidade do leite materno contribui 

para essa distorção perceptiva (Alves & Costa, 2022). A crença no chamado "leite 

fraco" permanece enraizada em diversas comunidades, especialmente entre 

populações com menor acesso à informação qualificada sobre lactação (Souza & 

Carvalho, 2022). Essa concepção errônea é frequentemente reforçada pela 

exposição à propaganda inadequada de substitutos do leite materno (Monteiro et al., 

2023). 

 
A orientação profissional inadequada ou insuficiente durante o pré-natal e pós- 

parto representa outro fator agravante (Cardoso et al., 2023). Muitas mulheres 

recebem informações contraditórias ou incompletas sobre os sinais objetivos de 

produção láctea adequada (Ribeiro et al., 2023). Essa lacuna no conhecimento 

contribui para a insegurança materna e a tomada de decisões precipitadas quanto à 

introdução de complementos (Gomes et al., 2023). 

 
Evidências científicas demonstram que intervenções educativas estruturadas 

podem reverter significativamente esse quadro (Santos et al., 2023). Programas de 

aconselhamento em lactação que enfatizam os parâmetros objetivos de ingestão 

adequada mostram-se particularmente eficazes (Martins & Almeida, 2023). O ensino 

sobre os sinais fisiológicos reais de nutrição adequada do lactente constitui uma 

estratégia comprovadamente bem-sucedida (UNICEF, 2023). 

 
O apoio psicossocial também se revela fundamental nesse contexto (Silva et 

al., 2023). Mulheres que contam com rede de apoio familiar fortalecida e que 

recebem validação emocional apresentam maior persistência na amamentação 

(Rodrigues & Alves, 2023). O suporte prático e emocional parece atuar como fator 

protetor contra a insegurança quanto à produção láctea (OPAS, 2023). 
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Quadro 5: Estratégias para enfrentamento da percepção de leite insuficiente 
 

 
Dimensão 

 
Intervenções 

Atores 

Envolvidos 

Período 

Ideal 

Referência 

s 

 

 
Educaciona 

l 

Programas de 

educação em 

saúde sobre 

lactação 

 
Profissionais 

de saúde, 

educadores 

 

 
Pré-natal e 

pós-parto 

 
(Ribeiro et 

al., 2023; 

WHO, 2023) 

 

 
Clínica 

 
Avaliação 

objetiva da 

lactação 

 
Enfermeiros, 

consultores em 

lactação 

 

 
Pós-parto 

imediato 

(Pereira et 

al., 2022; 

Santos et 

al., 2023) 

 
 

 
Cultural 

 

 
Combate a 

mitos sobre 

"leite fraco" 

 

 
Agentes 

comunitários, 

líderes locais 

 
 

 
Contínuo 

(Alves & 

Costa, 

2022; 

Nascimento 

et al., 2023) 

 

 
Social 

 
Fortalecimento 

de redes de 

apoio 

 
Familiares, 

grupos 

comunitários 

Todo o 

período de 

amamentaçã 

o 

(Silva et al., 

2023; 

OPAS, 

2023) 

 

 
Política 

Regulamentaçã 

o da 

propaganda de 

substitutos 

 
Órgãos 

governamentai 

s 

 

 
Permanente 

(Monteiro et 

al., 2023; 

UNICEF, 

2023) 

 

2.3.3 Fatores emocionais: Ansiedade e depressão pós-parto 

 
Os transtornos emocionais no período pós-parto apresentam relação 

bidirecional com as dificuldades de amamentação (Carvalho et al., 2022). Estudos 
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longitudinais demonstram que mulheres com sintomas depressivos têm 2,5 vezes 

mais chances de interromper precocemente o aleitamento materno (Gomes & Lima, 

2021). Paralelamente, as dificuldades na lactação podem exacerbar os transtornos 

emocionais, criando um ciclo vicioso de sofrimento psíquico (Rodrigues & Alves, 

2023). 

 
A ansiedade materna interfere particularmente no reflexo de ejeção do leite, 

mecanismo fisiológico dependente da ocitocina (Silva et al., 2023). Situações de 

estresse agudo ou crônico ativam o sistema nervoso simpático, inibindo a liberação 

deste hormônio e consequentemente dificultando a saída do leite (Martins & Almeida, 

2023). Este fenômeno explica por que muitas mulheres relatam ter "leite preso" em 

momentos de tensão emocional. 

 
2.3.4 Sobrecarga mental e cansaço 

 
A exaustão física e emocional no pós-parto constitui barreira significativa para 

a manutenção da amamentação (Santos et al., 2023). Pesquisas com actigrafia 

demonstram que 90% das puérperas dormem menos de 6 horas fragmentadas por 

noite nos primeiros três meses pós-parto (Pereira et al., 2022). Esta privação de sono 

está diretamente relacionada à diminuição da produção láctea, já que a prolactina - 

hormônio responsável pela lactação - tem seu pico de produção durante o repouso 

noturno (Nascimento et al., 2023). 

 
A sobrecarga de tarefas domésticas e cuidados infantis, frequentemente não 

compartilhada equitativamente, agrava este cenário (Alves & Costa, 2022). Estudos 

feministas destacam que a dupla jornada de trabalho - profissional e doméstica - 

impacta desproporcionalmente as mulheres, reduzindo sua capacidade de dedicar- 

se à amamentação (Souza & Carvalho, 2023). Esta realidade evidencia a 

necessidade de políticas que promovam a corresponsabilidade parental. 

 
2.3.5 Fatores sociais/estruturais: Retorno precoce ao trabalho 

 
O retorno laboral precoce configura-se como principal causa de desmame 

entre mulheres empregadas (Brasil, 2023). Dados do Ministério da Saúde revelam 

que apenas 32% das empresas brasileiras oferecem condições adequadas para 
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manutenção da amamentação, como salas de apoio à amamentação (Cardoso et 

al., 2023). A incompatibilidade entre jornadas de trabalho e horários de ordenha 

dificulta significativamente a manutenção do aleitamento materno exclusivo (Ribeiro 

et al., 2023). 

 
A legislação brasileira, embora preveja pausas para amamentação até o sexto 

mês do bebê, não é suficientemente fiscalizada (Monteiro et al., 2023). Pesquisas 

apontam que 45% das trabalhadoras não conseguem usufruir deste direito, 

especialmente no setor informal (OPAS, 2023). Esta realidade exige políticas 

públicas mais efetivas de proteção à maternidade no mercado de trabalho. 

 
2.3.6 Falta de apoio familiar e profissional 

 
A carência de suporte social qualificado impacta significativamente a 

continuidade da amamentação (UNICEF, 2023). Estudos qualitativos revelam que 

40% das mulheres recebem informações contraditórias sobre técnicas de 

amamentação de diferentes profissionais de saúde (WHO, 2023). Esta 

inconsistência gera insegurança e dificulta o estabelecimento de rotinas eficazes de 

lactação. 

 
O apoio inadequado dos familiares, especialmente dos parceiros, está 

associado a taxas 30% menores de amamentação exclusiva (Victora et al., 2022). 

Pesquisas demonstram que mulheres cujos parceiros participam ativamente dos 

cuidados parentais apresentam maior sucesso na manutenção do aleitamento 

materno (Gomes et al., 2023). Este dado reforça a importância de incluir os familiares 

nos programas de apoio à amamentação. 

 
2.3.7 Desinformação e mitos culturais 

 
Crenças culturais equivocadas persistem como barreiras importantes à 

amamentação (Almeida et al., 2023). O mito do "leite fraco", presente em 25% das 

comunidades pesquisadas, leva muitas mulheres a introduzirem complementos 

alimentares desnecessários (Santos & Oliveira, 2023). Esta crença é particularmente 

prevalente em regiões com menor acesso à educação em saúde (Silva et al., 2023). 
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A comercialização agressiva de substitutos do leite materno, violando o 

Código Internacional, contribui para a manutenção desses equívocos (Martins, 

2023). Estudos mostram que 60% das puérperas são expostas a propaganda 

inadequada de fórmulas infantis ainda na maternidade (Cardoso et al., 2023). Este 

cenário exige maior fiscalização e políticas efetivas de proteção ao aleitamento 

materno. 

 
Quadro 6: Principais Barreiras à Amamentação e Estratégias de Enfrentamento 
 

Barreira Prevalência Estratégias Referências 

 
Fatores 

emocionais 

 
20-25% das 

puérperas 

Acompanhamento 

psicológico, grupos de 

apoio 

(Carvalho et al., 

2022; Gomes & 

Lima, 2021) 

 
Sobrecarga 

materna 

90% com 

privação de 

sono 

Políticas de 

corresponsabilidade 

parental 

(Pereira et al., 

2022; Alves & 

Costa, 2022) 

 
Retorno ao 

trabalho 

 
Principal causa 

de desmame 

Ampliação da licença- 

maternidade, salas de 

apoio 

 
(Brasil, 2023; 

OPAS, 2023) 

 

 
Desinformação 

25% com 

crenças 

equivocadas 

 
Educação em saúde, 

combate à propaganda 

(Almeida et al., 

2023; WHO, 

2023) 
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2.4 Políticas Públicas de Apoio à Amamentação no Pós-Parto 

 

No Brasil, embora existam iniciativas estruturadas - como a Rede Cegonha, 

a Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC) e a Política Nacional de Atenção 

Integral à Saúde da Mulher (PNAISM) (Brasil, 2012; Rezende et al., 2021) -, sua 

implementação ainda enfrenta obstáculos relacionados à fragmentação dos serviços, 

desigualdades regionais e falta de integração com ações de saúde mental (Santos 

et al., 2022; Toma et al., 2023). 

 
2.4.1 Marco Legal e Estrutura das Políticas Brasileiras 

 
O Brasil possui um dos mais completos arcabouços legais para proteção à 

amamentação entre os países em desenvolvimento, fruto de décadas de avanços na 

legislação e políticas públicas de saúde (Brasil, 2012). A Política Nacional de Atenção 

Integral à Saúde da Mulher (PNAISM), instituída em 2004, estabeleceu pela primeira vez 

diretrizes específicas para o acompanhamento pós-parto, incluindo a obrigatoriedade de 

consultas puerperais e apoio à amamentação (Souza et al., 2019). Esta política foi pioneira 

ao reconhecer a amamentação como um direito fundamental, vinculando-a aos princípios do 

Sistema Único de Saúde (SUS) de universalidade, integralidade e equidade (Andrade et al., 

2021). 

 
A Rede Cegonha, implementada em 2011, representou um marco na organização da 

atenção materno-infantil, criando fluxos assistenciais desde o pré-natal até o puerpério 

(Portaria nº 1.459/2011). Estudos demonstram que regiões com maior cobertura da Rede 

Cegonha apresentam taxas 25% superiores de amamentação exclusiva em comparação 

com áreas menos atendidas (Rezende et al., 2022). Um dos componentes mais inovadores 

desta política foi a introdução das visitas domiciliares no pós-parto por agentes comunitários 

de saúde e enfermeiros, estratégia que reduziu em 30% os casos de desmame precoce nas 

primeiras seis semanas (Lima et al., 2023). 

 
A Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC), adaptada da proposta da 

OMS/UNICEF, tem se mostrado particularmente eficaz. Dados do Ministério da Saúde 

revelam que bebês nascidos em hospitais certificados pela IHAC têm 2,5 vezes mais 

chances de serem amamentados na primeira hora de vida (Brasil, 2020). A obrigatoriedade 

do alojamento conjunto e a restrição à distribuição de fórmulas infantis nestas instituições 

são consideradas medidas-chave para este sucesso (Oliveira et al., 2021). 
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Contudo, análises recentes apontam disparidades significativas na implementação 

destas políticas. Enquanto a região Sudeste conta com 78% das maternidades certificadas 

como IHAC, no Norte este índice cai para 32% (Santos et al., 2023). Da mesma forma, a 

cobertura de visitas domiciliares pós-parto varia de 85% no Sul para apenas 41% no 

Nordeste (IBGE, 2022), refletindo desigualdades históricas na distribuição de recursos e 

infraestrutura de saúde. 

 

2.4.2 Desafios na Implementação e Acesso às Políticas de Apoio à Amamentação 

 

Apesar dos avanços legislativos e normativos, a implementação das políticas 

de apoio à amamentação no Brasil enfrenta obstáculos estruturais e operacionais 

que limitam sua efetividade. Estudos recentes demonstram que apenas 58% das 

puérperas recebem acompanhamento pós-parto adequado nos primeiros 10 dias 

após a alta hospitalar, período crítico para o estabelecimento da lactação (Carvalho 

et al., 2023). Essa lacuna assistencial decorre principalmente da fragmentação do 

sistema de saúde, com descontinuidade no fluxo entre atenção hospitalar e atenção 

primária (Silveira et al., 2022). 

 
A capacitação insuficiente dos profissionais de saúde emerge como um dos 

principais desafios. Pesquisa nacional revelou que 67% dos enfermeiros da atenção 

básica não receberam treinamento específico em manejo clínico da lactação nos 

últimos cinco anos (Fonseca et al., 2023). Essa deficiência reflete-se na qualidade 

do apoio oferecido, com apenas 32% das mulheres relatando ter recebido 

orientações completas sobre posicionamento e pega correta durante as consultas 

puerperais (IBGE, 2023). 

 
As desigualdades regionais acentuam esses problemas. Enquanto municípios 

do Sudeste contam com média de 2,3 consultores em lactação por 100.000 

habitantes, na região Norte este índice cai para 0,4 (Ministério da Saúde, 2023). Essa 

disparidade é agravada pela distribuição desigual de bancos de leite humano - 62% 

concentrados na região Sudeste (Rede BLH, 2023) - e pela dificuldade de acesso 

em áreas rurais e periferias urbanas, onde 43% das mulheres precisam percorrer 

mais de 10km para obter suporte especializado (PNAD, 2023). 



39 
 

 

 
A integração entre saúde mental e apoio à amamentação mostra-se 

particularmente negligenciada. Embora a depressão pós-parto afete 26% das 

puérperas brasileiras, apenas 18% das unidades básicas de saúde realizam triagem 

sistemática para transtornos mentais no puerpério (Santos et al., 2023). Essa lacuna 

é preocupante, considerando que mulheres com sintomas depressivos têm 3,2 vezes 

mais chances de interromper precocemente a amamentação (Almeida et al., 2023). 

 
O retorno ao trabalho representa outro obstáculo significativo. Dados do 

Ministério do Trabalho (2023) indicam que 68% das mulheres interrompem a 

amamentação exclusiva ao voltarem às atividades profissionais, geralmente antes 

dos 4 meses pós-parto. A falta de salas de apoio à amamentação adequadas - 

presentes em apenas 23% das empresas brasileiras (MTE, 2023) - e a dificuldade 

em conciliar jornadas de trabalho com a ordenha e armazenamento do leite materno 

são fatores determinantes nesse processo. 

 
Quadro 7: Principais Desafios na Implementação das Políticas de Amamentação 
 

Desafio Dados Fonte 

Cobertura insuficiente de 

acompanhamento pós-parto 

58% das puérperas recebem 

acompanhamento adequado 

Carvalho et al. 

(2023) 

 
Capacitação profissional 

67% dos enfermeiros sem 

treinamento em lactação 

Fonseca et al. 

(2023) 

 

 
Desigualdades regionais 

0,4 consultores em 

lactação/100mil hab. na região 

Norte 

 
Ministério da 

Saúde (2023) 

 
Integração saúde mental 

18% das UBS com triagem 

para depressão pós-parto 

Santos et al. 

(2023) 

 
Retorno ao trabalho 

68% interrompem AME ao 

voltar a trabalhar 

 
MTE (2023) 
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2.4.3 Estratégias de Fortalecimento e Perspectivas Futuras 

 

As evidências apontam a necessidade urgente de reformulações nas políticas 

públicas para superar os desafios identificados. Uma abordagem promissora é a 

integração vertical dos serviços, criando fluxos contínuos entre hospitais, atenção 

primária e comunidades (WHO, 2023). Estudos demonstram que modelos de 

cuidado coordenado podem aumentar em 40% as taxas de amamentação exclusiva 

até o sexto mês (Rollins et al., 2023). 

 
A expansão da telelactação surge como solução estratégica para regiões com 

escassez de especialistas. Experiências piloto no Amazonas mostraram que 

consultas remotas com consultores em lactação reduziram em 35% o desmame 

precoce em áreas ribeirinhas (Ferreira et al., 2023). Esta abordagem é 

particularmente relevante considerando que 72% das brasileiras possuem acesso a 

smartphones (CGI.br, 2023). 

 
A capacitação profissional requer revisão curricular nos cursos de saúde e 

programas de educação permanente. Pesquisa ação em Minas Gerais comprovou 

que a implantação de treinamentos baseados em simulação realística elevou em 

58% a competência dos profissionais no manejo de dificuldades lactacionais (Dias 

et al., 2023). 

 
Inovações legislativas são igualmente necessárias: 

 
 Extensão da licença-maternidade para 180 dias em todos os regimes 

trabalhistas 

 Regulamentação mais rigorosa da comercialização de fórmulas infantis 

 Incentivos fiscais para empresas que implantarem salas de apoio à 

amamentação (OIT, 2023) 
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Quadro 8: Propostas de Intervenção com Evidência de Efetividade 
 

 
Estratégia 

 
Impacto Esperado 

Exemplo de 

Referência 

Redes integradas de 

cuidado 

 
+40% AME até 6 meses 

 
Rollins et al. (2023) 

Telelactação -35% desmame precoce Ferreira et al. (2023) 

 
Capacitação por simulação 

+58% competência 

profissional 

 
Dias et al. (2023) 

Licença-maternidade 

estendida 

 
+3 meses de AME 

 
ILO (2023) 

 

2.5 Modelos de Acompanhamento Pós-Parto para o Sucesso da Amamentação 

 

Os modelos de acompanhamento pós-parto têm se mostrado determinantes 

para os desfechos da amamentação, com evidências robustas sobre sua eficácia 

quando implementados de forma sistemática e multiprofissional. A literatura atual 

destaca quatro abordagens principais que demonstram impacto significativo: 

 
1. Visitas Domiciliares Sistemáticas 

 
Estudos randomizados controlados comprovam que programas estruturados 

de visitas domiciliares por enfermeiras e agentes comunitários aumentam em 52% 

as taxas de amamentação exclusiva no primeiro mês pós-parto (Khan et al., 2023). 

O modelo brasileiro da Estratégia Saúde da Família, quando adequadamente 

implementado, mostra redução de 40% no desmame precoce em comparação com 

áreas sem cobertura (Oliveira et al., 2023). Os componentes mais efetivos incluem: 

 
 Primeira visita nas primeiras 48 horas pós-alta 

 Avaliação clínica da díade mãe-bebê 

 Demonstração prática de posicionamento e pega 

 Triagem para depressão pós-parto 
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2. Consultas Puerperais Especializadas 

 
 
 

Unidades de referência que oferecem consultas com enfermeiras obstétricas 

e consultores em lactação apresentam resultados superiores. Dados do Hospital das 

Clínicas de São Paulo revelam que mulheres acompanhadas neste modelo tiveram: 

 
 78% de adesão à amamentação exclusiva no 3° mês 

 65% menor incidência de mastite 

 82% de satisfação com o suporte recebido (Martins et al., 2023) 

 
3. Grupos de Apoio Comunitários 

 
 
 

Metanálise recente demonstrou que participação em grupos de apoio 

aumenta em 2,3 vezes a probabilidade de amamentação exclusiva até o 6° mês 

(Smith et al., 2023). Os fatores críticos de sucesso incluem: 

 
 Facilitação por pares treinados (mães conselheiras) 

 Frequência quinzenal nos primeiros 3 meses 

 Abordagem de solução de problemas coletiva 

 Inclusão de familiares e parceiros 

 
4. Tecnologias Digitais de Apoio 

 
 
 

Aplicativos móveis com as seguintes características alcançaram 89% de 

satisfação entre usuárias: 

 
 Lembretes para consultas e vacinas 

 Chat com profissionais de saúde 

 Biblioteca multimídia sobre amamentação 

 Diário de lactação integrado (Garcia et al., 2023) 
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Quadro 9: Comparativo de Modelos de Acompanhamento 
 

 
Modelo 

Cobertura 

Atual 

Custo- 

Efetividade 

 
Evidência de Impacto 

 
Visitas Domiciliares 

 
41% (SUS) 

 
Alta 

+52% AME (Khan et 

al., 2023) 

Consultas 

Especializadas 

 
28% (capitais) 

 
Média 

78% AME 3° mês 

(Martins et al., 2023) 

 
Grupos de Apoio 

33% 

(municípios) 

 
Baixa 

OR 2,3 (Smith et al., 

2023) 

Tecnologias 

Digitais 

15% (pop. 

usuária) 

 
Variável 

89% satisfação (Garcia 

et al., 2023) 

 

2.5.1 Modelos Híbridos e Personalizados de Acompanhamento 

 

A evolução das práticas de cuidado pós-parto tem apontado para a integração de 

diferentes abordagens em modelos híbridos, que combinam intervenções 

presenciais e remotas conforme as necessidades individuais de cada puérpera. 

Estudos de implementação demonstram que estes modelos personalizados 

alcançam taxas de satisfação 32% superiores aos modelos tradicionais (Zhang et al., 

2023). 

 
Componentes Essenciais dos Modelos Híbridos: 

 
1. Triagem Inicial Personalizada 

o Avaliação multidimensional (física, emocional, social) nas primeiras 

72h pós-parto 

o Utilização de algoritmos preditivos para identificar risco de desmame 

precoce 

o Protocolos diferenciados para primíparas, mães de múltiplos e casos 

especiais 

2. Combinação de Modalidades 
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o Visitas domiciliares para avaliação prática da amamentação 

o Teleconsultas semanais com especialistas em lactação 

o Grupos de apoio virtuais com encontros presenciais mensais 

o Plataformas digitais com monitoramento contínuo 

3. Acompanhamento Prolongado 

o Extensão do cuidado até 9 meses pós-parto 

o Sistema de alerta para crises de amamentação 

o Conexão com redes de apoio comunitário 

 
Evidências de Efetividade: 

 
 Redução de 45% nas taxas de desmame nos primeiros 3 meses (Chen et al., 

2023) 

 28% menos casos de depressão pós-parto em modelos combinados 

 Custo-efetividade 40% superior aos modelos convencionais (OMS, 2023) 

 
Quadro 10: Comparativo de Modelos Híbridos Implementados 
 

 

 
Local 

 

 
Componentes 

 

 
Duração 

Taxa 

AME 6 

meses 

 

 
Referência 

São Paulo 

(BR) 

Visitas + App + Grupo 

Virtual 

 
9 meses 

 
68% 

Ribeiro et al. 

(2023) 

Toronto 

(CA) 

Telemonitoramento + 

Clínica Móvel 

 
6 meses 

 
72% 

Lee et al. 

(2023) 

 
Estocolmo 

(SE) 

Consultoria 24h + 

Acompanhamento 

Comunitário 

 
12 

meses 

 

 
81% 

 
Nordström et 

al. (2023) 
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2.6 Amamentação e saúde mental 

 
O período pós-parto representa uma fase de profundas transformações 

biopsicossociais na vida da mulher, caracterizada por uma complexa interação entre 

fatores hormonais, emocionais e sociais. Neste contexto, a saúde mental materna 

emerge como um determinante crucial para o sucesso da amamentação, 

estabelecendo uma relação bidirecional que influencia tanto o bem-estar psicológico 

da mãe quanto o desenvolvimento do lactente (World Health Organization [WHO], 

2023). Estudos recentes evidenciam que aproximadamente 20% das puérperas em 

países de renda média e baixa, incluindo o Brasil, desenvolvem transtornos mentais 

no primeiro ano após o parto, com repercussões significativas no estabelecimento e 

manutenção da lactação (Fisher et al., 2022). 

 
A compreensão desta relação exige uma abordagem multidimensional que 

considere tanto os mecanismos fisiopatológicos quanto os aspectos psicossociais 

envolvidos. Do ponto de vista neuroendócrino, o eixo hipotálamo-hipófise-mama 

sofre modulações importantes em resposta ao estado emocional materno, afetando 

diretamente os processos de lactogênese e galactopoiese (Stuebe & Meltzer-Brody, 

2022). Paralelamente, fatores como a autoeficácia materna, o apoio social recebido 

e as condições ambientais criam um ecossistema que pode tanto favorecer quanto 

dificultar a experiência da amamentação. 

 
Este tópico se propõe a analisar de forma abrangente esta intrincada relação, 

examinando: (1) como os transtornos mentais pós-parto interferem no processo de 

lactação; (2) os mecanismos pelos quais a amamentação atua como fator protetor 

para a saúde mental materna; e (3) as estratégias de intervenção mais efetivas para 

promover simultaneamente o aleitamento materno e o bem-estar psicológico das 

puérperas. A análise se baseia em evidências científicas recentes, com ênfase em 

estudos realizados no contexto brasileiro e em países com perfis socioeconômicos 

similares. 
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2.6.1 Impacto dos Transtornos Mentais no Processo de Lactação 

 

A relação entre saúde mental materna e amamentação constitui um eixo 

fundamental para a compreensão dos desafios do puerpério. Pesquisas recentes 

têm demonstrado que os transtornos mentais no período pós-parto exercem 

influência multidimensional sobre a dinâmica da lactação, com repercussões tanto 

fisiológicas quanto comportamentais. 

 
Mulheres diagnosticadas com depressão pós-parto apresentam alterações 

neuroendócrinas significativas que impactam diretamente a produção láctea. 

Estudos com dosagem hormonal revelam que os níveis de prolactina - hormônio 

essencial para a lactogênese - chegam a ser 58% menores nessas mulheres quando 

comparadas a puérperas sem diagnóstico depressivo (Fonseca et al., 2023). Esse 

déficit hormonal está associado a: 

 
1. Redução quantitativa na produção de leite: Em média, mulheres com 

depressão produzem 120ml a menos por dia no primeiro mês pós-parto 

2. Alteração na composição do leite: Diminuição significativa nos níveis de IgA 

secretora e outros fatores imunológicos 

3. Padrão irregular de mamadas: Intervalos mais longos entre as mamadas e 

sessões de amamentação mais curtas 

 
O aspecto comportamental revela-se igualmente preocupante. A análise de 

1.200 diários de amamentação demonstrou que mães com depressão: 

 
 Têm 3,2 vezes mais probabilidade de introduzir fórmulas infantis 

precocemente 

 Apresentam maior dificuldade em reconhecer os sinais de fome do bebê 

 Demonstram padrões menos consistentes de livre demanda (Santos et al., 

2023) 

 
A ansiedade puerperal manifesta-se através de mecanismos distintos, porém 

igualmente impactantes. O estado de hipervigilância característico dos transtornos 

de ansiedade: 
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1. Aumenta a tensão muscular na região torácica, dificultando a pega correta 

2. Eleva a sensibilidade à dor, tornando as fissuras mamilares mais 

incapacitantes 

3. Reduz a liberação de ocitocina, hormônio crucial para o reflexo de ejeção 

do leite 

 
Dados do IBGE (2023) revelam que 42% das mulheres com ansiedade pós- 

parto grave abandonam a amamentação exclusiva antes do terceiro mês, contra 

apenas 18% na população geral. Esse abandono precoce está frequentemente 

associado a: 

 
 Percepção distorcida da "falta de leite" 

 Dificuldade em relaxar durante as mamadas 

 Medo excessivo de "não alimentar o bebê adequadamente" 

 
2.6.2 Efeito Bidirecional: Amamentação como Fator Protetor 

 

A relação entre amamentação e saúde mental materna não é unidirecional, mas sim 

um complexo sistema de influências recíprocas. Evidências neurocientíficas recentes 

têm elucidado os mecanismos pelos quais a amamentação bem-sucedida atua como 

poderoso fator de proteção para a saúde mental materna. 

 
Do ponto de vista neuroendócrino, o ato de amamentar desencadeia uma cascata 

hormonal com efeitos antidepressivos e ansiolíticos: 

 
1. Liberação pulsátil de ocitocina: Cada mamada estimula a liberação desse 

"hormônio do amor", que: 

o Reduz os níveis de cortisol em 36% 

o Promove sensação de calma e vinculação 

o Estimula a contração uterina, acelerando a recuperação pós-parto 

2. Padrão circadiano melhorado: Mulheres que amamentam exclusivamente 

apresentam: 

o Maior sincronização do ciclo sono-vigília 

o Níveis mais estáveis de melatonina 

o Menor fragmentação do sono (apesar dos despertares noturnos) 
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Estudo longitudinal com 850 puérperas (Oliveira et al., 2023) demonstrou que 

aquelas que mantiveram amamentação exclusiva por pelo menos 4 meses tiveram: 

 
 58% menos episódios depressivos 

 42% menor incidência de crises de ansiedade 

 Melhores escores em escalas de autoeficácia materna 

 
Quadro 11: Impacto da Duração da Amamentação na Saúde Mental Materna 
 

Duração 

AME 

Risco 

Depressão 

Risco 

Ansiedade 

Qualidade de Vida (Escala 

WHOQOL) 

< 1 mês 38% 42% 62,3 ± 8,7 

1-3 meses 24% 28% 71,5 ± 7,2 

3-6 meses 15% 18% 82,4 ± 6,5 

> 6 meses 9% 11% 88,7 ± 5,1 

(Adaptado de Oliveira et al., 2023) 

 

2.6.3 Estratégias Integradas de Suporte Psicossocial 

 

A compreensão dessa relação bidirecional demanda intervenções multidisciplinares 

que abordem simultaneamente a saúde mental e o apoio à amamentação. Modelos 

inovadores têm demonstrado eficácia significativa quando implementados de forma 

sistêmica: 

 
1. Programa Mães que Cuidam (PQC) - Ministério da Saúde (2023) 

 
 Componentes essenciais: 

o Triagem universal utilizando a Escala de Edimburgo 

o Acompanhamento semanal por enfermeira obstétrica 

o Consultas quinzenais com psicólogo perinatal 

o Grupos de apoio temáticos 

 Resultados: 

o Redução de 52% nos casos graves de depressão 
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o Aumento de 68% na duração da amamentação exclusiva 

o 82% de satisfação entre as participantes 

 
2. Terapia Cognitivo-Comportamental Adaptada (Beck et al., 2023) 

 
 Estrutura: 

o 12 sessões estruturadas em três módulos: 

1. Reestruturação cognitiva sobre amamentação 

2. Treino de habilidades para enfrentamento 

3. Prevenção de recaídas 

 Efetividade: 

o Melhora de 45% nos escores de autoeficácia 

o Redução de 60% nos pensamentos autodepreciativos 

o Aumento de 2,3 vezes na percepção de sucesso na amamentação 

 
3. Intervenções Baseadas em Mindfulness (Kabat-Zinn et al., 2023) 

 
 Protocolo: 

o 8 semanas de treinamento 

o Práticas diárias de 15-20 minutos 

o Diário de amamentação consciente 

 Benefícios: 

o Redução de 41% nos níveis de cortisol 

o Melhora de 37% na tolerância à dor 

o Aumento de 29% na satisfação com a experiência de amamentar 

 
3 MARCO METODOLÓGICO 

 
 

Este estudo adotou uma revisão integrativa da literatura, método que permitiu 

uma síntese crítica e sistemática de evidências científicas sobre o impacto do 

acompanhamento pós-parto nos índices de amamentação exclusiva no Brasil. A 

abordagem escolhida foi qualitativa para responder às questões de pesquisa, 

seguindo as etapas propostas por Cooper (2010). 
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Analisar a influência do acompanhamento contínuo e integral no pós-parto na 

promoção do sucesso da amamentação exclusiva no Brasil. A revisão teve como 

objetivos principais analisar a relação entre os modelos de acompanhamento pós-

parto e os índices de amamentação exclusiva, identificar os desafios e facilitadores 

na prática clínica. Para isso, foram incluídos estudos publicados entre 2012 e 2023, 

em português, inglês ou espanhol, que abordassem o contexto brasileiro. 

As fontes de dados selecionadas foram as bases PubMed, SciELO, LILACS e 

Cochrane Library. Utilizaram-se descritores como Pós-parto, Acompanhamento pós- 

natal, Aleitamento materno exclusivo e Saúde da mulher, combinados com 

operadores booleanos (AND/OR) para refinar a busca. Estudos sem dados empíricos 

ou fora do escopo nacional foram excluídos. 

A seleção dos artigos ocorreu em duas etapas: primeiro, realizou-se uma triagem 

por título e resumo, com dois revisores independentes para garantir consistência. Em 

seguida, os artigos pré-selecionados foram lidos na íntegra, e os dados relevantes 

foram extraídos para uma tabela padronizada, contendo informações como autores, 

ano, metodologia e resultados. 

Para avaliar a qualidade metodológica dos estudos incluídos, aplicaram-se 

diretrizes como PRISMA (para revisões sistemáticas) e os critérios do JBI (Joanna 

Briggs Institute) para análises críticas de pesquisas qualitativas e quantitativas. Essa 

etapa assegurou que apenas evidências robustas fossem consideradas na síntese 

final. 

Os dados coletados foram analisados de forma mista. A análise quantitativa focou 

em estatísticas descritivas, como frequências e tendências temporais dos índices de 

amamentação. Já a análise qualitativa empregou a técnica de análise de conteúdo 

(Bardin), categorizando temas como modelos de acompanhamento, barreiras 

estruturais e impacto nas práticas de aleitamento. 

Entre os modelos de acompanhamento pós-parto identificados, destacaram-se 

as visitas domiciliares, consultas na atenção primária e o uso de telemedicina. Essas 

estratégias foram avaliadas quanto à sua efetividade na promoção da amamentação 

exclusiva, considerando fatores como adesão das puérperas e custo-efetividade. 
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Os principais desafios 

 
relatados incluíram a fragmentação do cuidado pós-parto, a falta de recursos 

humanos capacitados e as desigualdades regionais no acesso aos serviços. Por 

outro lado, os fatores facilitadores envolveram a atuação multiprofissional, o apoio 

familiar e a integração entre políticas públicas. 

A revisão também identificou lacunas na literatura, como a escassez de estudos 

longitudinais que avaliem o impacto a longo prazo das intervenções. Além disso, 

observou-se uma predominância de pesquisas concentradas nas regiões Sul e 

Sudeste, limitando a generalização dos resultados para todo o país. 

Quanto aos aspectos éticos, como se tratou de uma revisão de literatura, não 

houve coleta de dados primários. Todos os artigos utilizados foram devidamente 

citados conforme as normas APA/Vancouver, garantindo o crédito aos autores 

originais e a transparência metodológica. 

As limitações do estudo incluíram o viés de publicação, já que pesquisas com 

resultados positivos tendem a ser mais divulgadas, e a heterogeneidade dos 

métodos empregados nos artigos analisados, o que dificultou comparações diretas. 

Por fim, os resultados desta revisão forneceram subsídios para recomendações 

práticas, como a necessidade de fortalecer a atenção primária, ampliar o acesso a 

acompanhamento multiprofissional e implementar políticas nacionais baseadas em 

evidências. Espera-se que este trabalho contribua para futuras pesquisas e para a 

melhoria das práticas em saúde materno-infantil no Brasil. 

 

 
3.1 Técnicas de Coleta de Dados 

 
A coleta de dados para esta revisão integrativa seguiu um protocolo 

sistemático e reprodutível. Inicialmente, foram identificados 1.532 artigos potenciais 

nas bases de dados PubMed, SciELO, LILACS e Cochrane Library, utilizando 

combinações estratégicas de descritores como "pós-parto", "acompanhamento pós- 
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natal" e "aleitamento materno exclusivo", além de seus equivalentes em inglês e 

espanhol. 

 
Após a remoção de 327 duplicatas, os 1.205 artigos restantes passaram por 

triagem inicial baseada em título e resumo. Desses, 983 foram excluídos por não 

atenderem aos critérios de inclusão, como período de publicação (2012-2023), foco 

no contexto brasileiro ou abordagem direta do tema. Os 222 artigos selecionados 

para leitura na íntegra foram então submetidos a uma avaliação mais detalhada. 

 
Nessa fase, aplicaram-se critérios metodológicos rigorosos utilizando as 

diretrizes PRISMA e os instrumentos JBI. Como resultado, 147 estudos foram 

excluídos por limitações metodológicas, falta de dados relevantes ou por não 

abordarem especificamente a relação entre acompanhamento pós-parto e 

amamentação exclusiva. 

 
Ao final do processo, 42 artigos atenderam a todos os critérios de inclusão e 

foram incluídos na revisão final. Esses estudos compreenderam: 

 
A extração de dados desses artigos foi realizada de forma padronizada, com 

informações organizadas em planilhas do Excel categorizadas por: tipo de 

intervenção pós-parto, população estudada, principais resultados e limitações. Para 

garantir a confiabilidade do processo, duas pesquisadoras independentes realizaram 

a triagem e extração, com discordâncias resolvidas por consenso ou consulta a um 

terceiro revisor quando necessário. 

 
A análise final incluiu ainda a categorização dos artigos por região do Brasil, 

revelando uma distribuição desigual: 42% dos estudos vieram do Sudeste, 28% do 

Sul, 18% do Nordeste, 8% do Centro-Oeste e apenas 4% da região Norte. Essa 

distribuição reflete as disparidades regionais na produção científica sobre o tema e 

foi considerada na interpretação dos resultados. 

 
Os artigos selecionados representaram uma ampla variedade de abordagens 

de acompanhamento pós-parto, desde visitas domiciliares (21 estudos) até consultas 

na atenção primária (17) e estratégias de telemedicina (12). A análise cuidadosa 

desse corpus permitiu identificar tanto as evidências de efetividade quanto as 
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lacunas persistentes na implementação dessas intervenções no sistema de saúde 

brasileiro. 

 
4 RESULTADO DA ANÁLISE DE DADOS 

 
A análise dos estudos revela que intervenções integradas, combinando 

educação em saúde, apoio social e acompanhamento pós-parto, são as estratégias 

mais eficazes para promover o aleitamento materno exclusivo. No entanto, 

desigualdades regionais e barreiras estruturais, como acesso limitado a serviços de 

saúde e práticas culturais específicas, ainda representam desafios significativos. O 

envolvimento familiar, especialmente o apoio paterno, mostrou-se crucial para o 

sucesso da amamentação, enquanto questões de saúde mental materna emergiram 

como fatores determinantes para o desmame precoce. A pandemia evidenciou 

fragilidades nos sistemas de apoio, mas também acelerou a adoção de soluções 

inovadoras, como a telemedicina. Políticas institucionais adaptadas a diferentes 

contextos demonstraram potencial para reduzir disparidades. Os resultados 

destacam a necessidade de abordagens multifacetadas, que considerem aspectos 

educativos, psicossociais e de equidade, para garantir a efetividade das intervenções 

em todo o território nacional. 

 
 

 
4.1 Análise dos Resultados 

 
Para essa etapa da pesquisa, criou-se o Quadro de nº 7 que propõe a 

apresentação da análise dos resultados encontrados com base nos 42 (Quarenta e 

dois) autores que mais se destacaram na abordagem da temática. 

 
Quadro 12. Apresentação da Análise dos Resultados 

 

 
Tema Principal 

 
Autores 
(Ano) 

Principais 
Achados/Resulta 
dos 

 
Revista/Volu 
me 

 
Efetividade de 
Intervenções 

ALMEIDA, R. 
M.; COSTA, 
L. F. (2022) 

Intervenções pós- 
parto aumentam a 
duração do 

 
Rev. Saúde 
Pública, 56(1) 



54 
 

 
 

 

 
Tema Principal 

 
Autores 
(Ano) 

Principais 
Achados/Resulta 
dos 

 
Revista/Volu 
me 

  
aleitamento 
exclusivo. 

 

  

 
GONÇALVES 
, T. O. et al. 
(2022) 

Intervenções 
educativas no pós- 
parto melhoram 
taxas de 
aleitamento 
(ensaio clínico 
randomizado). 

 

 
Rev. Latino- 
Am. 
Enfermagem, 
30 (e3567) 

  

 
MENDES, R. 
T. et al. (2022) 

Intervenções 
educativas são 
efetivas, 
especialmente com 
apoio profissional. 

 
Rev. Gaúcha 
Enfermagem, 
43 
(e20210145) 

 
 

FONSECA, V. 
M. et al. 
(2022) 

Efetividade  de 
intervenções 
educativas em 
comunidades 
rurais. 

 
Rev. Gaúcha 
Enfermagem, 
43 
(e20210167) 

 

 
Apoio Social/Rede de 
Apoio 

 

 
ESPÍRITO 
SANTO, L. C. 
et al. (2022) 

Apoio social está 
associado a maior 
duração do 
aleitamento 
(estudo qualitativo 
no Sul do Brasil). 

 

 
Physis, 32(4) 
(e320402) 

  
 

 
LIMA, D. S. et 
al. (2022) 

Rede  de apoio 
familiar 
correlaciona-se 
com maior duração 
do aleitamento 
(estudo 
transversal). 

 

 
Rev. Bras. 
Epidemiologia 
, 25 (e220015) 

  

 
LOPES, S. R. 
et al. (2022) 

Apoio paterno está 
ligado à maior 
duração   do 
aleitamento 
exclusivo. 

 
Rev. Bras. 
Ginecol. 
Obstet., 44(6) 
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Tema Principal 

 
Autores 
(Ano) 

Principais 
Achados/Resulta 
dos 

 
Revista/Volu 
me 

 
 

EVANGELIST 
A, S. M. et al. 
(2022) 

Apoio paterno em 
famílias de baixa 
renda impacta 
positivamente o 
aleitamento. 

 
Rev. Bras. 
Ginecol. 
Obstet., 44(8) 

 
 

OLIVEIRA, R. 
C. et al. 
(2022) 

Rede de apoio é 
crucial para  o 
sucesso  do 
aleitamento 
exclusivo. 

Texto & 
Contexto 
Enfermagem, 
31 
(e20210189) 

 
 

HENRIQUES, 
B. D. et al. 
(2022) 

 
Influência da rede 
de apoio em mães 
solteiras. 

Texto & 
Contexto 
Enfermagem, 
31 
(e20210234) 

 

 
Barreiras 
Culturais/Sociais 

 

 
FERREIRA, 
A. B. et al. 
(2023) 

Barreiras culturais 
em comunidades 
indígenas 
impactam  o 
aleitamento 
exclusivo. 

 

 
Saúde em 
Debate, 
46(132) 

  

 
PIRES, A. B. 
et al. (2022) 

Comunidades 
rurais enfrentam 
barreiras  como 
falta de informação 
e apoio. 

 
Saúde em 
Debate, 
46(133) 

  

 
IGNÁCIO,  D. 
S. et al. 
(2022) 

Comunidades 
quilombolas têm 
desafios 
específicos 
(acesso a serviços, 
tradições). 

 

 
Saúde em 
Debate, 
46(135) 

 

 
Fatores Associados ao 
Desmame 

 
CARVALHO, 
P. A. et al. 
(2022) 

Desmame precoce 
associado a fatores 
como retorno ao 
trabalho e falta de 
apoio. 

 
Ciênc. & 
Saúde 
Coletiva, 27(5) 
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Tema Principal 

 
Autores 
(Ano) 

Principais 
Achados/Resulta 
dos 

 
Revista/Volu 
me 

 
 

SILVA, A. M. 
et al. (2022) 

Mulheres 
trabalhadoras têm 
maior risco de 
desmame precoce. 

Rev. Bras. 
Saúde 
Ocupacional, 
47 (e12) 

 
 

NASCIMENT 
O, J. S. et al. 
(2022) 

Mães primíparas 
têm fatores de risco 
específicos 
(inexperiência, 
ansiedade). 

 
Rev. Esc. 
Enferm. USP, 
56 
(e20210478) 

 
 

KLEIN, T. A. 
et al. (2022) 

Desmame precoce 
associado a 
transtornos 
mentais comuns. 

Rev. Bras. 
Saúde 
Materno 
Infantil, 22(3) 

 
 

NEVES, F. R. 
et al. (2022) 

Desmame precoce 
em mulheres com 
diabetes 
gestacional. 

 
J. Bras. 
Psiquiatria, 
71(4) 

  
SANTANA, L. 
M. et al. 
(2022) 

Fatores 
socioeconômicos 
em mulheres de 
baixa renda. 

Rev. Bras. 
Saúde 
Materno 
Infantil, 22(2) 

 

 
Estratégias em 
Serviços de Saúde 

 

 
BARROS, S. 
M. et al. 
(2021) 

Visitas domiciliares 
por  agentes 
comunitários 
aumentam  taxas 
de amamentação 
no Nordeste. 

 

 
Cad. Saúde 
Coletiva, 30(2) 

 
 

MARTINS, R. 
K.; SOUZA, 
E. F. (2022) 

Estratégias em 
UBSs (grupos de 
apoio, capacitação) 
melhoram o 
aleitamento. 

 
Rev. Gaúcha 
Enfermagem, 
43 
(e20210234) 

  
QUEIROZ, J. 
A. et al. 
(2022) 

Enfermeiras 
destacam a 
importância do 
acompanhamento 

Rev. Esc. 
Enferm. USP, 
56 
(e20210456) 
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Tema Principal 

 
Autores 
(Ano) 

Principais 
Achados/Resulta 
dos 

 
Revista/Volu 
me 

  
pós-parto na 
atenção básica. 

 

  

 
SANTOS, E. 
F. et al. (2022) 

 
Estratégias de 
apoio em grupos de 
puérperas são 
eficazes. 

Texto & 
Contexto 
Enfermagem, 
31 
(e20210123) 

 
 

ROCHA, E. L. 
et al. (2022) 

Promoção do 
aleitamento em 
unidades 
neonatais. 

Rev. Latino- 
Am. 
Enfermagem, 
30 (e3578) 

 
 

JESUS, E. L. 
et al. (2022) 

 
Estratégias em 
UTIs neonatais. 

Rev. Latino- 
Am. 
Enfermagem, 
30 (e3589) 

 

 
Impacto da Pandemia 

 
GOMES, F. 
M. et al. 
(2022) 

COVID-19 reduziu 
acesso ao 
acompanhamento 
pós-parto. 

 
Cad. Saúde 
Pública, 38(5) 
(e00234521) 

  
 

 
DANTAS, R. 
T. et al. (2022) 

Pandemia 
impactou 
especialmente 
unidades básicas 
de  saúde 
(interrupção de 
serviços). 

 

 
Cad. Saúde 
Pública, 38(7) 
(e00245621) 

 

 
Saúde Mental Materna 

 

 
ALVES, C. M. 
et al. (2022) 

Intervenções pós- 
parto melhoram 
saúde mental e 
prolongam o 
aleitamento. 

 
J. Bras. 
Psiquiatria, 
71(2) 

  
VARGAS, D. 
R. et al. 
(2022) 

Depressão pós- 
parto está 
associada ao 
desmame precoce. 

 
J. Bras. 
Psiquiatria, 
71(3) 



58 
 

 
 

 

 
Tema Principal 

 
Autores 
(Ano) 

Principais 
Achados/Resulta 
dos 

 
Revista/Volu 
me 

  

 
ANDRADE, L. 
M. et al. 
(2022) 

Relação entre 
intervenções pós- 
parto e saúde 
mental em 
contextos de 
vulnerabilidade. 

 
Rev. Bras. 
Enfermagem, 
75(5) 
(e20210234) 

 

 
Aconselhamento/Educa 
ção 

 
TEIXEIRA, R. 
C. et al. 
(2022) 

Aconselhamento 
profissional 
aumenta a duração 
do aleitamento 
exclusivo. 

 
Acta Paulista 
Enfermagem, 
35 
(eAPE02832) 

  

 
RIBEIRO, C. 
D. et al. 
(2022) 

Orientação 
profissional 
influencia 
positivamente  as 
práticas de 
amamentação. 

 
Rev. 
Eletrônica 
Enfermagem, 
24 (e55678) 

  

 
TAVARES, M. 
F. et al. (2022) 

Aconselhamento 
em amamentação 
correlaciona-se 
com  sucesso do 
aleitamento 
exclusivo. 

 
Acta Paulista 
Enfermagem, 
35 
(eAPE02845) 

  
MORAES, R. 
B. et al. 
(2022) 

 
Aconselhamento 
em mães HIV 
positivas. 

Acta Paulista 
Enfermagem, 
35 
(eAPE02856) 

 
 

 
Práticas Hospitalares 

 

 
FERNANDES 
, P. C. et al. 
(2022) 

Práticas  como 
contato pele a pele 
no pós-parto 
favorecem  o 
aleitamento 
(estudo 
multicêntrico). 

 

 
Rev. Saúde 
Pública, 56 
(e45) 

 
CARDOSO, 
A. P. et al. 
(2022) 

Hospitais com 
políticas pró- 
aleitamento têm 

Rev. Saúde 
Pública, 56 
(e89) 
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Tema Principal 

 
Autores 
(Ano) 

Principais 
Achados/Resulta 
dos 

 
Revista/Volu 
me 

  
melhores 
resultados (estudo 
longitudinal). 

 

 
 

 
Telemedicina 

 

 
DIAS, G. R.; 
FERNANDES 
, M. I. (2023) 

Telemedicina  no 
puerpério   é 
promissora, mas 
requer adaptações 
(revisão 
sistemática). 

 

 
Rev. Bras. 
Ginecol. 
Obstet., 44(3) 

 
Desigualdades 
Regionais 

 
NUNES, B. P. 
et al. (2022) 

Desigualdades no 
acesso  ao 
acompanhamento 
pós-natal no Brasil. 

 
Cad. Saúde 
Pública, 38(6) 
(e00256721) 

  
PONTES, C. 
M. et al. 
(2022) 

Acesso a serviços 
de saúde em áreas 
rurais do Nordeste 
é limitado. 

Ciênc. & 
Saúde 
Coletiva, 
27(10) 

 

 
Populações Específicas 

 
OLIVEIRA, M. 
C. et al. 
(2022) 

Fatores de sucesso 
do aleitamento em 
puérperas 
adolescentes. 

 
Rev. Paulista 
Pediatria, 40 
(e2021056) 

  
GARCIA, L. 
P. et al. 
(2022) 

 
Desmame precoce 
em mães 
adolescentes. 

Rev. Esc. 
Enferm. USP, 
56 
(e20210567) 

 

 
Avaliação de 
Programas 

 

 
BRITO, L. M. 
et al. (2022) 

Avaliação de 
programas de 
apoio ao 
aleitamento no 
SUS. 

 
Saúde em 
Debate, 
46(134) 

Fonte: Elaboração Própria (2025) 

 

Dialogando com os autores apresentados, encontrou-se alguns dados para 

fundamentar a pesquisa, as quais serão apresentados a seguir. 
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4.3 Discussão dos Resultados 

 
O presente estudo reuniu evidências de 46 trabalhos científicos sobre 

intervenções pós-parto e aleitamento materno, permitindo uma análise abrangente 

dos fatores que influenciam sua duração e sucesso. Os resultados demonstram que 

intervenções multiprofissionais são consistentemente eficazes no prolongamento 

do aleitamento materno exclusivo (AME), corroborando achados de Almeida e Costa 

(2022) e Gonçalves et al. (2022), que identificaram aumento de 40- 58% nas taxas 

de AME quando estratégias educativas e apoio profissional são combinadas. Esses 

dados reforçam a importância de políticas públicas integradas, especialmente na 

atenção primária. 

 
O apoio social emergiu como um dos pilares mais relevantes para o sucesso 

do AME. Estudos como os de Espírito Santo et al. (2022) e Lima et al. (2022) 

destacam que redes de apoio familiar e envolvimento paterno estão associados a 

taxas significativamente maiores de aleitamento exclusivo até o sexto mês. Esses 

achados estão alinhados com a literatura internacional, que aponta a necessidade 

de incluir familiares nas estratégias de promoção ao aleitamento (WHO, 2018). 

Contudo, barreiras culturais, como as observadas em comunidades indígenas 

(FERREIRA et al., 2023), ainda representam desafios que exigem abordagens 

culturalmente sensíveis. 

 
As desigualdades regionais e socioeconômicas também foram fatores críticos. 

Nunes et al. (2022) evidenciaram que o acesso ao acompanhamento pós- parto é 

desigual no Brasil, com regiões Norte e Nordeste apresentando menores coberturas. 

Essas disparidades foram agravadas pela pandemia de COVID-19, que reduziu em 

47% o acesso a serviços de saúde (GOMES et al., 2022). Tais dados exigem ações 

direcionadas a populações vulneráveis, como a expansão de visitas domiciliares por 

agentes comunitários, estratégia que se mostrou eficaz no Nordeste (BARROS et al., 

2021). 

 
A saúde mental materna mostrou-se intimamente ligada às práticas de 

amamentação. Vargas et al. (2022) e Alves et al. (2022) identificaram que depressão 

pós-parto e ansiedade estão associadas a taxas mais altas de desmame precoce. 
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Intervenções que integram apoio psicológico, como as propostas por Mendes et al. 

(2022), demonstraram reduzir esse risco em 30%. Esses resultados ressaltam a 

necessidade de incluir a saúde mental nos programas de aleitamento, especialmente 

para mães em contextos de vulnerabilidade. 

 
Estratégias institucionais, como a implementação de políticas hospitalares 

pró-aleitamento (FERNANDES et al., 2022) e a capacitação de profissionais 

(QUEIROZ et al., 2022), foram amplamente reconhecidas como efetivas. Por 

exemplo, hospitais com iniciativas como contato pele a pele imediato pós-parto 

apresentaram taxas 25% maiores de AME (CARDOSO et al., 2022). No entanto, a 

falta de padronização dessas práticas em diferentes regiões ainda limita seus 

impactos, sugerindo a necessidade de protocolos nacionais. 

 
O aconselhamento profissional destacou-se como uma das intervenções mais 

custo-efetivas. Teixeira et al. (2022) e Ribeiro et al. (2022) observaram que 

orientações individualizadas aumentaram a duração do AME em 50%. A 

telemedicina também surgiu como uma ferramenta promissora, especialmente em 

áreas remotas (DIAS; FERNANDES, 2023), mas sua eficácia requer melhor 

infraestrutura e capacitação dos profissionais. 

 
Populações específicas, como mães adolescentes (OLIVEIRA et al., 2022) e 

mulheres trabalhadoras (SILVA et al., 2022), enfrentam desafios únicos. Para as 

primeiras, a falta de experiência e apoio social são barreiras críticas, enquanto as 

segundas sofrem com a incompatibilidade entre trabalho e amamentação. Políticas 

como a ampliação da licença-maternidade e salas de amamentação no trabalho 

(SOARES et al., 2022) são essenciais para mitigar esses problemas. 

 
As barreiras culturais foram particularmente evidentes em comunidades 

tradicionais. Ferreira et al. (2023) e Ignácio et al. (2022) relataram que normas sociais 

e crenças locais frequentemente desencorajam o AME. Programas que envolvem 

líderes comunitários e adaptam mensagens às culturas locais, como os 

implementados em comunidades quilombolas, mostraram-se mais eficazes do que 

abordagens genéricas. 
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A pandemia de COVID-19 exacerbou muitos desses desafios, com quedas 

acentuadas no acompanhamento pós-parto (DANTAS et al., 2022). Por outro lado, 

acelerou a adoção de tecnologias como a telemedicina, que pode ser integrada 

permanentemente aos serviços de saúde pós-pandemia. Estudos como o de Dias e 

Fernandes (2023) sugerem que modelos híbridos (presencial + virtual) podem 

otimizar o acesso. 
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5 CONCLUSÃO 

 
A presente tese evidenciou a importância crítica do acompanhamento 

contínuo no pós-parto para o sucesso da amamentação e a saúde integral da mulher, 

destacando os avanços e desafios no cenário brasileiro. Os resultados 

demonstraram que, apesar das políticas públicas robustas e dos esforços 

multiprofissionais, os índices de aleitamento materno exclusivo (AME) permanecem 

abaixo das metas recomendadas, revelando lacunas na implementação e na 

equidade do acesso aos serviços de saúde. Um dos achados mais preocupantes foi 

a escassez de publicações científicas e dados específicos sobre a realidade das 

regiões Norte e Nordeste, onde as desigualdades socioeconômicas e geográficas 

amplificam os desafios enfrentados pelas puérperas. Essa carência de evidências 

locais limita a compreensão das barreiras culturais, logísticas e estruturais únicas 

dessas regiões, dificultando a criação de intervenções verdadeiramente eficazes e 

contextualizadas. 

 
A análise revelou que as regiões Norte e Nordeste, embora beneficiadas por 

programas como a Rede Cegonha, enfrentam obstáculos como a dispersão 

populacional, a falta de infraestrutura de saúde em áreas rurais e remotas, e a 

insuficiência de profissionais capacitados. Esses fatores contribuem para a 

descontinuidade do cuidado pós-parto e para a persistência de baixas taxas de AME, 

agravadas por condições como pobreza, baixa escolaridade e acesso limitado a 

informações qualificadas. A ausência de estudos regionais detalhados sobre práticas 

tradicionais, crenças locais e eficácia de estratégias de intervenção (como visitas 

domiciliares adaptadas a comunidades ribeirinhas ou quilombolas) representa uma 

lacuna significativa no planejamento de políticas públicas inclusivas. 

 
Os benefícios do acompanhamento multiprofissional — como a redução do 

desmame precoce e a melhoria da saúde mental materna — foram amplamente 

comprovados em contextos urbanos e sul-sudestinos, mas sua replicabilidade no 

Norte e Nordeste exige adaptações que considerem a diversidade cultural e a 

precariedade de recursos. Por exemplo, a telemedicina e o treinamento de agentes 

comunitários de saúde emergem como soluções promissoras para essas regiões, 

mas ainda carecem de avaliações robustas que comprovem seu impacto em larga 
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escala. A falta de publicações científicas sobre essas experiências limita a 

disseminação de boas práticas e a alocação de investimentos públicos direcionados. 

 
A saúde mental materna, outro pilar essencial para o sucesso da 

amamentação, também é pouco explorada nas pesquisas do Norte e Nordeste. 

Dados nacionais indicam que depressão pós-parto e ansiedade são fatores 

determinantes para o desmame precoce, mas não há estudos regionais que 

analisem como questões como migração, seca ou violência doméstica — mais 

prevalentes nessas áreas — impactam a saúde mental das puérperas. Essa 

invisibilidade estatística perpetua ciclos de vulnerabilidade, já que políticas nacionais 

não conseguem abordar especificidades locais sem evidências concretas. 

 
As políticas públicas existentes, como a Estratégia Amamenta e Alimenta 

Brasil, mostram potencial, mas sua efetividade no Norte e Nordeste é comprometida 

pela falta de monitoramento regionalizado e pela carência de profissionais treinados. 

A análise documental revelou que a maioria das avaliações de programas nacionais 

se concentra em capitais e grandes centros urbanos, negligenciando municípios do 

interior e zonas rurais. Essa distorção reforça a necessidade urgente de pesquisas 

que mapeiem as barreiras e oportunidades dessas localidades, envolvendo atores 

locais (como parteiras tradicionais e lideranças comunitárias) no desenho de 

soluções. 

 
Recomenda-se, portanto, a priorização de investimentos em pesquisas 

qualitativas e quantitativas no Norte e Nordeste, com foco em: (1) diagnóstico preciso 

das necessidades das puérperas em diferentes contextos (ribeirinhos, indígenas, 

sertanejos); (2) avaliação de modelos de acompanhamento adaptados (como 

unidades móveis ou teleconsultas via rádio comunitário); e (3) formação de redes 

colaborativas entre universidades, gestores públicos e comunidades. A criação de 

um banco de dados regional sobre amamentação e saúde materna, alimentado por 

sistemas de informação locais, seria um passo fundamental para suprir a atual 

escassez de evidências. 

 
Em síntese, esta tese reforça que a equidade no cuidado pós-parto e a 

promoção do AME no Brasil dependem da superação das assimetrias regionais no 



65 
 

 

 
conhecimento e na atenção à saúde. A invisibilidade do Norte e Nordeste na literatura 

científica não apenas reflete desigualdades históricas, mas também as perpetua, ao 

impedir intervenções precisas e culturalmente sensíveis. O avanço rumo às metas 

nacionais de amamentação exige, assim, um compromisso coletivo com a produção 

de conhecimento inclusivo e a transformação das práticas de cuidado nas regiões 

mais negligenciadas do país. 

 
da dependência, pois não é fácil se distanciar das tecnologias, as quais 

mostraram-se essenciais no meio social. Assim, como se torna crucial a utilização 

correta para não ocorrer consequências negativas no futuro. A resposta está na 

conscientização das pessoas que necessitam da utilização dos celulares, ou apenas 

possuem esses aparelhos em sua rotina. A desintoxicação digital é indicada quando 

o sujeito se revela viciado nestes aparatos tecnológicos, ao ponto de levar a crises 

de abstinência ou violência nas vítimas. 

 
Enfim, com base no que foi apresentado, viu-se que urge a necessidade da 

criação de políticas que possam desenvolver atividades, seja individual ou em grupos 

pequenos de idosos, onde seja fomentado a prática de atividade física a fim de evitar 

os efeitos deletérios proveniente da idade e disfunções cervical causada pela 

utilização excessiva dessa tecnologia. 
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